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RESUMO: O Princípio do Acesso à Justiça é um direito humano fundamental, tendo como principal objetivo garantir e viabilizar um acesso à ordem jurídica de forma justa, real e efetiva. Um dos seus aspectos mais relevantes é o de acesso ao poder judiciário e para que pudesse ocorrer de forma mais efetiva, houve uma reforma no Código de Processo Civil para que ele conseguisse se adaptar com a realidade social. Os mais ricos podem pagar para litigar em processo, enquanto os mais pobres não têm condições de arcar com essas devidas despesas, logo, não podem esperar tanto tempo por soluções. A presente pesquisa buscou analisar como e de que forma se dá o acesso à justiça através da Defensoria Pública para os menos favorecidos financeiramente, como os cidadãos civis brasileiros, presidiários e estrangeiros. 

Palavras – chave: Acesso à justiça; Defensoria Pública; Justiça Brasileira.

ABSTRACT: The Principle of Access to Justice is a fundamental human right, having as main objective to guarantee and facilitate access to the legal order in a manner that is fair, real and effective. For that to happen, there was a reform in the Code of Civil Procedure so that he is able to adapt with the social reality. The more rich can afford to litigate a case, while the poorest are not able to afford these due expenses, soon, can't wait that long for solutions. The present research sought to analyze how and in which way it gives the access to justice by the office of the Public Defender for the less fortunate financially, as the civilians on the Brazilian, prisoners, and foreigners.

Abstract: Access to justice; Public Defender; Brazilian Justice.
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A presente pesquisa, busca analisar de que forma o acesso à justiça se dá no âmbito da Defensoria Pública, considerando que em meados do século XIX, início do século XX, o acesso à justiça começa a ser positivado, como direito aos hipossuficientes. Entretanto, com a Constituição Federal de 1988, é que o Acesso à Justiça, de maneira gratuita aos hipossuficientes, consolida-se através da criação da Defensoria Pública.

Dessa forma, tendo garantia de direito fundamental e sendo proporcionado por instituição essencial à função jurisdicional do Estado, o acesso à justiça eleva-se a importantíssimo princípio processual, objeto de estudo da presente pesquisa, que abordará o desde o histórico, às interfaces do acesso à justiça existentes no âmbito civil, penal, processual e internacional, exemplificando as diversas perspectivas doutrinárias a respeito da temática.

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, desenvolvida através de revisão bibliográfica, com questionário semiestruturado aplicado a profissional vinculado à Defensoria Pública, que visa analisar as formas como o acesso à justiça, através da Defensoria Pública, se dá aos hipossuficientes.
1. HISTÓRIA DO ACESSO À JUSTIÇA NO BRASIL
De acordo com Peter Messite Em meados do século XIX surgiram as primeiras leis brasileiras que tratavam do acesso à justiça. Exemplo disso, em 1842 foi criada a lei que isentava o réu pobre de algumas taxas nos processos cíveis, porém, essas leis não eram suficientes ao ponto de garantir aos pobres um efetivo acesso aos tribunais. Este fato gerava uma grande preocupação ao jurista Nabuco de Araújo, que na época apresentou medidas concretas garantindo, pela primeira vez no Brasil, o direito aos menos afortunados de efetivo acesso à justiça.
 


Peter Messite destaca que Nabuco de Araújo sugeriu que fosse criado um Instituto dos Advogados, no Rio de Janeiro, com um conselho capaz de prestar assistência jurídica aos indigentes em causas cíveis e criminais, pois não existia nenhuma lei específica sobre a assistência judicial aos pobres litigantes. Nabuco de Araújo apenas contava com a colaboração dos abolicionistas que acreditavam que o programa de acesso à justiça dos menos afortunamos fosse ajudar na libertação dos escravos. Entretanto, o problema continuou persistindo, pois em alguns lugares a isenção que era para ser concedida não pagava todas as custas e taxas, embora houvesse um dever moral de patrocínio aos litigantes pobres, alguns dos advogados não cumpriam esse dever, principalmente quando viam-se sobrecarregados de trabalhos. 


Em 1930, foi criada a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), trazendo novas perspectivas para assistência judiciária, assim, o dever dos advogados de assumir gratuitamente a defesa dos litigantes pobres deixa de ser apenas moral e assume natureza jurídica, cuja violação geraria penalidades, que poderiam ser desde aplicação de multas ou até mesmo a perda de licença para o exercício da profissão.
O fortalecimento da classe da advocacia perante o resto do país garantia a propagação de qualquer ideia que fosse considerada pela classe. Assistência Judiciária logo se tornou uma dessas ideias. Segundo a Ordem, ela não deveria ser a preocupação de uma só classe; era tão importante que merecia a atenção e recurso de todo o país. (MESSITTE, 1968).
Apesar das inúmeras tentativas para que fosse assegurado o direito de acesso à justiça, somente na Constituição Federal, de 1988, surgiu a opção de criar na esfera federal e na esfera estadual, uma entidade pública que fosse destinada apenas a prestar o serviço de representação judicial e de assistência jurídica extrajudicial, com profissionais remunerados pelos cofres públicos, investidos de certas prerrogativas e garantias reais. (ALVES, 2005, p. 278, 294).
Foi na Constituição Federal de 1988 que a Defensoria Pública foi pela primeira vez expressamente mencionada. Eis o que dispõe o Art. 134, CF: “A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do Art. 5º, LXXIV”. Defensoria Pública é o órgão que tem o compromisso institucional legal de assegurar o pleno acesso à justiça, incluindo o acesso ao Poder Judiciário, das pessoas ou grupos em situação de vulnerabilidade, prestando assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita aos que não podem pagar.
1.2 O ACESSO À JUSTIÇA NO ATUAL CENÁRIO BRASILEIRO

De acordo com José Bueno, o tema “acesso à justiça” é de extrema complexidade, pois depende do amadurecimento do Poder Judiciário e da tentativa de viabilizar um acesso à ordem jurídica de forma justa, real e efetiva. Para que isto acontecesse, houve uma reforma no Código de Processo Civil para que ele conseguisse se adaptar com a realidade social, para que o Estado de direito sobrevivesse (BUENO, 2006, p.12). 

O acesso à justiça é um direito humano fundamental, propondo defesa a todos e sempre buscando uma decisão justa em tempo razoável, tentando pôr o fim ao litígio. Em seu artigo 5º inciso LXXIV, a Constituição Federal de 1988, estabelece que os Estados e a União Federal têm a obrigação de prestar assistência jurídica integral e gratuitamente por intermédio da Defensoria Pública. 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. 
LXXIV- o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovaram insuficiência de recursos;

Se a prática cumprisse a teoria, o Brasil seria um dos países mais elaborados em termos de sistema constitucional de assistência jurídica, pois a Constituição brasileira garante explicitamente aos indivíduos a defesa em processos civis, criminais e trabalhistas, garantindo assistência a advogado e a gratuidade de justiça. O Brasil é um dos poucos países no mundo que garante uma assistência jurídica tão abrangente, entretanto há uma carência de profissionais na assistência gratuita aos juridicamente necessitados. Como já dizia Peter Messitte:

(...) uma coisa é louvar a história e a teoria de uma ideia; outra louvar sua implementação na prática. Não há dúvida de que a implementação da assistência judiciária no Brasil, embora muito tenha a ser elogiado, não cumpriu ainda toda a sua história e teoria. Talvez, quem sabe, esteja chegando a hora de entrar no terreno da prática (MESSITTE, 1968).

A garantia do acesso à justiça é um requisito fundamental e básico dos direitos humanos, visando garantir os direitos de todos, mas o que se pode ver é que nem sempre isso acontece. Há inúmeros fatores que reduzem o acesso à justiça sob o ponto de vista do acesso ao judiciário no Brasil, alguns exemplos são: a morosidade da decisão judicial; o alto custo da prestação jurisdicional; infinitos processos; falta de estrutura; falta de funcionários, defensores públicos, promotores e juízes, etc. Esses são alguns fatores que levam as pessoas, principalmente os mais pobres a aceitarem acordos que na maioria das vezes não são favoráveis e em muitos casos desistirem dos processos.
2. O ACESSO À JUSTIÇA SOB O PRISMA DA ÓTICA DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

De acordo com Vladimir Vitovsky, o Novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei 13.105, de 16 de março de 2015, que entrou em vigor no dia 18 de março de 2016, trouxe mudanças substanciais no processo civil. Pode-se observar que o Novo Código de Processo Civil traz inovações, concepções e também mosaico de tradições de acesso à justiça. (VITOVSKY, 2015, p.8). Nesse sentido se faz necessário trazer uma jurisprudência com o entendimento do relator Ricardo Moreira Lins Pastl:

APELAÇÃO CÍVEL. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO OBTIDO EM PROCEDIMENTO PRÉ-PROCESSUAL DE MEDIAÇÃO FAMILIAR POR CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA - CEJUSC. APELO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, COMO FISCAL DA LEI. POSSIBILIDADE. ART. 996 DO NCPC E ART. 11 DA RESOLUÇÃO Nº 125/2010 DO CNJ. DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA PARA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REVISÃO DE POSICIONAMENTO. OBSERVÂNCIA, NO CASO, DOS INTERESSES DO INCAPAZ. 1. O Ministério Público, como fiscal da lei, tem legitimidade para recorrer de sentença homologatória de acordo obtido em procedimento pré-processual de mediação em CEJUSC, nos termos do art. 996 do NCPC e do art. 11 da Resolução 125/2010 do CNJ. 2. Cabível a mediação em procedimento pré-processual atinente a Direito de Família, com base nos arts. 8º, § 1º, e 10 da Resolução nº 125/2010 do CNJ e no art. 4º da Resolução 1.026/2014 do COMAG, sendo princípio fundamental a reger a atuação de mediadores judiciais o respeito às leis em vigor, segundo previsão do art. 1º, VI, do Anexo III da Res. nº 125 do CNJ. 3. Com relação à audiência de ratificação, segundo recente julgamento do Superior Tribunal de Justiça (REsp nº. 1.483.841/RS, em 17.03.2015), cabe ao julgador, verificando a inexistência de questão relevante de direito a ser discutida, dispensar sua realização, não ensejando a ausência da solenidade a anulação do feito. 4. A ausência do Ministério Público na sessão de mediação pré-processual não enseja nulidade a ser reconhecida, pois oportunizada a sua manifestação antes da homologação do acordo. 5. Nos termos do art. 10 da Lei nº. 13.140/15, a presença de advogados na sessão de mediação não é obrigatória, tratando-se de mera faculdade, de modo que a sua ausência não macula o acordo. 6. Caso em que o acordo entabulado entre os mediados resguarda os interesses do filho comum, com o que deve ser desacolhido o pleito recursal de desconstituição da sentença que homologou o acordo nos termos em que propostos, sem prévia realização de audiência de ratificação. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70070149976, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em 08/09/2016).

(TJ-RS - AC: 70070149976 RS, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Data de Julgamento: 08/09/2016, Oitava Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 12/09/2016)
A jurisprudência citada trata de mediação, que é um mecanismo de abordagem consensual de controvérsias em que uma pessoa isenta e capacitada atua tecnicamente visando facilitar a comunicação entre as partes para que assim eles possam encontrar uma forma mais rápida e produtiva de lidar com o conflito, O Novo Código de Processo Civil dispõe em seu artigo 165: 

Art. 165.  Os tribunais criarão centros judiciários de solução consensual de conflitos, responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação e mediação e pelo desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a autocomposição.
Um fator importante no Novo Código de Processo Civil é o Princípio da Inafastabilidade da tutela jurisdicional consagrado no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, e no artigo 3º do Novo Código de Processo Civil, que previne qualquer possibilidade da apreciação jurisdicional a ameaça ou lesão a direito de ser excluída. A função desse princípio coopera para facilitação do acesso à justiça, sendo o seu principal objetivo garantir que as pessoas que possuem pretensão em relação a um determinado bem jurídico possam ingressar em juízo, tendo seus argumentos e pedidos apreciados e julgados de maneira célere de forma justa, permitindo o alcance da justiça do ponto de vista social.

 O artigo 140 do Novo Código de Processo Civil, em seu parágrafo único dispõe: “O juiz só decidirá por equidade nos casos previstos em lei”. Esse artigo dispõe que o juiz deverá preferir a interpretação mais justa, ou de aplicar a lei, levando em consideração os princípios constitucionais de justiça e os direitos fundamentais. No entanto, ampliar o acesso à justiça, permitir a ampla participação e proferir decisão com justiça não adiantará caso a pessoa ganhe, mas não receba o que lhe é devido. Não se pode aceitar que dentro do ideal de acesso à ordem jurídica justa, a eficácia da decisão não seja suficiente para garantir que a justiça seja feita. O Novo Código de Processo civil busca, minorar os obstáculos ao acesso à justiça, por meio da facilitação dos procedimentos e da colaboração das partes (OTTONI, 2016).
3. ACESSO A JUSTIÇA NOS CONTRATOS CIVIS 


Contrato é o mais comum e a mais importante fonte de obrigação, devido as suas múltiplas formas e inúmeras repercussões no mundo jurídico (GONÇALVES, 2017, p. 21). 
Enfatizando no que tange a relação jurídica, percebemos que o contrato é uma espécie de negócio jurídico que para sua formação é preciso participação de pelo menos duas partes. É, portanto, negócio jurídico bilateral ou plurilateral. Com efeito, distinguem-se, na teoria dos negócios jurídicos, os unilaterais, que aperfeiçoam pela manifestação de vontade de uma das partes, e os bilaterais, que resultam de uma composição de interesses. Os últimos, ou seja, os negócios bilaterais que decorrem de mutuo consenso, constituem os contratos (GONÇALVES, 2017, p. 21). 

No que se deduz, para que o contrato tenha essa formação, depende do envolvimento dos sujeitos, que são os interessados na relação de composição contratual, demostrando suas vontades e dessa forma podem agir em conformidade com a ordem jurídica. 

O Código Civil de 2002 procurou afastar-se das concepções individualistas que nortearam o diploma anterior para seguir orientação compatível com a socialização do direito contemporâneo. O princípio da socialidade por ele adotado reflete a prevalência dos valores coletivos sobre os individuais, sem perda, porém, do valor fundamental da pessoa humana (GONÇALVES, 2017, p. 24). A concepção social do contrato apresenta-se, modernamente, como um dos pilares da teoria contratual. Por identidade dialética guarda intimidade com o princípio da “função social da propriedade” previsto na constituição Federal (GONÇALVES, 2017, p. 25). 


No que diz respeito a função social do contrato, é que ele não se direciona somente a um ou dois indivíduos daquela determinada relação contratual, e sim a um fim social, onde envolvem um interesse coletivo. Porém, o autor discorre com maior propriedade dizendo que a função social pode ser enfocada sob dois aspectos: individual e relativo aos contratantes, que se valem do contrato para satisfazer seus interesses próprios, e/ou público, que é o interesse da coletividade sobre o contrato. Nessa medida, a função social do contrato somente estará cumprida quando a sua finalidade -distribuição de riquezas- for atingida de forma justa, ou seja, quando o contrato representar uma forma de equilíbrio social” (GONÇALVES, 2017, p. 26). 
3.1. Revisão contratual

Ao relacionar a revisão contratual, pode-se afirmar que o Código Civil de 2002 se preocupou em ampliar os casos de responsabilidade civil e de indenização, mencionando que o Poder Judiciário está mais atuante, tendo mais eficiência e rapidez para que a sua atividade desenvolvida seja mais precisa na sua aplicabilidade da sentença. 
No que menciona a revisão contratual um dos princípios mais importantes é o Acesso à Justiça, que pode garantir um equilíbrio das relações sociais. Também lembrando da segurança que cada uma das partes terá para executar o determinado contrato, garantindo seu direito respeitado e inviolável. No entanto, a revisão contratual visa averiguar a harmonia e a estabilidade das relações jurídicas e sociais. É dessa maneira que pode ocorrer um avanço nas relações jurídicas, ou seja, fortalecendo a confiança de ambas as partes da relação contratual. Afirmando-se que resulta em um impacto positivo na economia, como também nas relações de consumo. Como, por exemplo, a relação de compra e venda, onde está presente o contrato que dá sustentação para que essa negociação tenha cunho jurídico. 

3.2.  Acesso à justiça das cláusulas abusivas 

Pode se dizer que as cláusulas abusivas são um desequilíbrio contratual, onde uma das partes sai prejudicada. Esse tipo de acontecimento ocorre corriqueiramente nas relações de consumo, descrita no Código de Defesa do Consumidor (CDC), regido pela lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que visa regulamentar situações que expõem as partes em uma negociação. O autor Claudio Bonatto aponta a importância do acesso à justiça no meio das cláusulas abusivas, afirmando que:

A padronização dos negócios, levada a efeito por fornecedores de produtos ou serviços direcionados ao grande público, corresponde, nos dias de hoje, a uma racionalização necessária e útil aos participantes das relações contratuais de consumo, porquanto impensável a tratativa ou negociação prévia de todas as cláusulas contratuais ou das condições gerais de contratação, em razão dos inúmeros contratos realizados (BONATTO, 2013).


Porém, surgem problemas relativos ao equilíbrio contratual, decorrentes da vulnerabilidade do consumidor e do próprio processo formativo do contrato, que, invariavelmente, consagra o aniquilamento do “fraco pelo forte”, situação em que o fornecedor impõe sua vontade ao consumidor. Nessas condições, desponta a necessidade do controle das cláusulas abusivas nas relações contratuais de consumo, pela via administrativa ou judicial, abstrata ou concretamente, a fim de que os contratos se conformem ao bem comum e aos princípios essenciais da justiça e da ordem pública, com o objetivo precípuo de recompor o equilíbrio no âmbito do interesse social (BONATTO, 2013, p. 89).
A Defensoria Pública tem papel fundamental na garantia do equilíbrio dos contratos de consumo. O artigo 4º, VIII da Lei Complementar nº 80 de 1994, dispõe como sua função institucional “... a defesa dos direitos e interesses individuais, difusos, coletivos e individuais homogêneos e dos direitos do consumidor”.

O controle das cláusulas abusivas, se dá pela via administrativa ou judicial. O autor afirma que controle administrativo, segundo as normas vigentes, pode ocorrer pela instauração de inquérito civil, na forma do artigo 80, §10, da Lei 7.347/1985 (aplicável as relações de consumo, segundo o disposto no artigo 90 do CDC); pela adoção de providências no âmbito da administração pública, no que concerne as atividades por ela fiscalizadas ou controladas (BONATTO, 2013, p. 89). 
A instauração de inquérito civil, atribuição institucional exclusiva do Ministério Público, na forma do preceituado no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, tem como objetivo arregimentar documentos e informações, bem como colher depoimentos dos interessados, com a finalidade de proporcionar ao parquet o livre convencimento sobre a existência ou não de cláusula abusiva em determinado contrato de consumo. Nessa oportunidade, o órgão ministerial, presidente do inquérito civil, poderá tomar do agente econômico investigado (fornecedor) compromisso de ajustamento de conduta às exigências legais, no caso, com a retirada da cláusula abusiva do contrato ou condições gerais de contratação, sob pena de cominação, o qual terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme previsto no artigo 5º, § 6º, da Lei 7.347/855 (BONATTO, 2013, p. 90). 

Outra forma de controle administrativo dá-se através do regime de autorização prévia das condições gerais de contratação por um específico e competente órgão da administração pública. Este método de controle possibilita ao poder público o exercício pleno do poder-dever de polícia administrativa, através da fiscalização e regulamentação, com a edição de decretos, portarias, resoluções e outros atos administrativos dirigidos ao estabelecimento de padrões para que os administrados possam exercer a atividade que é controlada e fiscalizada pela administração pública. 

Dentro do controle administrativo encontramos o controle abstrato, que nas palavras do autor “ocorre sempre que o Ministério Público, de ofício ou provocado por consumidor ou entidade que o represente, instaura procedimento investigatório com o objetivo de apurar a existência de cláusula com potencial abusivo em formulário padrão, utilizado para futura contratação, oriundo da administração pública ou de qualquer fornecedor privado, sendo irrelevante que já tenha havido ou não a concretização do contrato de adesão com base no referido formulário”. E o controle em concreto, que fala “das cláusulas abusivas, nas relações contratuais de consumo, ocorre nas situações originadas de contratos já consumados mediante a adesão de consumidores. Do mesmo modo que no controle administrativo em abstrato, o controle em concreto pode ser efetivado pelo Ministério Público, através do inquérito civil, ou pelos órgãos da administração pública destinados a defesa dos interesses e direitos dos consumidores, integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, através de processo administrativo (BONATTO, 2013, p. 93-95). 

E por último podemos elucidar o controle judicial, onde o autor menciona o artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Este preceito constitucional consagra, no ordenamento jurídico pátrio, o sistema denominado de “jurisdição judicial única”. 


Se destinatário principal deste mandamento constitucional seja o legislador, a norma atinge a todos, indistintamente, não podendo, assim, aquele que legisla e ninguém mais impedir que o jurisdicionado deduza sua pretensão em juízo.

 
Destarte, pelo Princípio da Inafastabilidade do controle judicial, também conhecido como princípio do direito de ação, todos tem acesso à justiça para postular tutela jurisdicional preventiva ou reparatória relativamente a um direito. Estão contemplados no texto constitucional tanto os direitos individuais puros (heterogêneos), quanto os trans. individuais ou meta individuais (difusos, coletivos e individuais homogêneos) (BONATTO, 2013, p. 98). 

4. ACESSO À JUSTIÇA DOS PRESOS NAS PENITENCIÁRIAS BRASILEIRAS


A realidade do sistema prisional brasileiro encontra-se em condições que contrariam completamente o disposto nos tratados e diplomas internacionais sobre direitos humanos. Os presídios estão superlotados e violentos, com estruturas precárias para atender todos os presos, problemas estruturais relacionados à ausência de servidores em quantidade suficiente para lidar com milhares de processos em execução, falta de espaço e atendimento médico, exposição a diversos tipos de perigos como contrair enfermidades, se envolver em brigas internas, problemas psicológicos e de convívio. 


A população prisional brasileira cresce constantemente, de acordo com o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN), de julho de 2014, a taxa de ocupação prisional indica a razão entre o número de pessoas presas e a quantidade de vagas existentes, servindo como um indicador do déficit de vagas no sistema prisional, sendo ela de 161%. No Brasil, em um espaço concebido para custodiar apenas dez indivíduos, há, em média, 16 pessoas encarceradas. A população privada de liberdade era de 607.731, tendo vagas apenas para 376.669, sendo 231.062 de déficit de vagas.


De acordo com os artigos 41, 42 e 43 da Lei de Execução Penal (LEP) nº 7.210/84, o preso tem direito à alimentação e vestuário, trabalho remunerado e previdência, tendo tempo para descanso e recreação, exercício de atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas, assistência material à saúde, jurídica, educacional, religiosa, proteção contra qualquer forma de sensacionalismo, entrevista pessoal e reservada com seu advogado, visita do cônjuge, parentes e amigos, igualdade de tratamento salvo às exigências da individualização da pena, audiência especial com o diretor do estabelecimento, representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito, contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita e garantia de contratação de médico especial do internado. O Código Penal também garante: “Art. 38. O preso conserva todos os direitos não atingidos pela perda de liberdade, impondo-se a todas as autoridades o respeito à sua integridade física e moral”.


O inciso LXXIV do art. 5º da Constituição Federal, que assegura assistência gratuita e integral aos necessitados “O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos”, sendo aqueles que são pobres na forma da lei e que não podem arcar com as despesas processuais. Esses direitos são assegurados pela Defensoria Pública que é um órgão de Execução Penal, em virtude desta condição, além do atendimento individual e coletivo das pessoas em situação de reclusão, atua como órgão de controle de legalidade da Execução Penal em sentido amplo. Inclusive tem sido autora de vários pedidos de interdição de estabelecimentos prisionais que não observam os ditames constitucionais e os previstos na Lei de Execução Penal.


O direito de acesso à justiça é direito fundamental e indispensável para exercício da cidadania, garantindo muito mais além que o acesso ao Poder Judiciário, mas também abrange a consultoria e o aconselhamento aos pobres, perfazendo uma justiça social.


Embora, no Brasil, os presos tenham esses direitos garantidos pela legislação, nem todos possuem acesso à justiça necessária. De acordo com Sandra Monalisa da Silva Menezes, bacharel em direito, observa-se que, no Brasil, aqueles que possuem melhor condição financeira para contratar um advogado particular acaba sendo mais beneficiado, pois geralmente o preso pobre depende da Defensoria Pública para ter o direito de acesso à justiça, o que acaba sendo prejudicado em virtude do acúmulo de demanda da própria Defensoria Pública, que atende a uma grande parcela da população mais carente.

De acordo com uma pesquisa sobre prisões arbitrárias no Brasil, do G1, o relatório preliminar da ONU, divulgado em 28 de março de 2013, em Brasília, apontou que presos no país têm pouco acesso a juízes e a defensores públicos, situação que, de acordo com o documento, contribui para manter na prisão pessoas que já poderiam estar em liberdade. No entendimento da ONU, prisão arbitrária é aquela que não tem base legal ou que, por deficiência do sistema jurídico, leva ou mantém na cadeia quem não precisaria ficar preso (MATOS, 2013).
Especialistas da ONU estiveram em cinco capitais brasileiras - Brasília, Rio de Janeiro, Fortaleza, Campo Grande e São Paulo - entre os dias 18 e 27 de março para coletar as informações do relatório. Conversaram com autoridades dos estados e também com representantes do governo federal, além de visitarem presídios e fazerem entrevistas com os presos. Dois pontos que mais preocuparam a comitiva foi o fato de que, no Brasil, muitos presos demoram muito para ser ouvidos por um juiz e, além disso, têm dificuldade para ser atendidos por um defensor público (G1, 2013).
O Departamento Penitenciário Nacional busca contribuição para que se possa garantir de forma efetiva os direitos dos presos, e também a instauração da modernização na administração do sistema penitenciário no Brasil. Um dos objetivos é a assistência judiciária aos detentos provisórios, condenados e internados que provem que não têm recursos para constituir um advogado particular, têm o direito a assistência judiciária gratuita, que necessita de ampliação e efetividade para obedecer aos preceitos constitucionais e também a Lei de Execução Penal (LEP) (MENEZES, 2015). 
A Defensora Pública Patricia Kettermann destaca que o Estado só pode garantir acesso à Justiça através da Defensoria Pública, pois o sistema adotado pelo Brasil é o público, razão pela qual não pode haver disponibilização de verbas públicas para esta finalidade, a não ser através da Instituição. Lamentavelmente ele ainda não é suficiente em decorrência do baixo orçamento da Defensoria Pública. Em função disto, a própria Organização dos Estados Americanos tem expedido Resoluções com indicativos de que o Brasil deverá fortalecer a Defensoria.
5. ACESSO À JUSTIÇA DOS ENTRANGEIROS
Para Basso (2014, p. 180-181), os conflitos de jurisdição são objetos de estudo do direito processual civil, entretanto, nos conflitos internacionais de jurisdição, o estudo do mérito jurisdicional é matéria do estudo do Direito Internacional. Para tanto cabe à aplicação da “Lex fori”, ou seja, da lei do Estado no qual a jurisdição sobre os litígios seja exercida.

Especificamente sobre o princípio do acesso à justiça, Sérgio Martins, nos exemplifica situações referentes à vulnerabilidade financeira ou não, dos litigantes, uma vez que o acesso à justiça:

(...)deve compreender a facilidade de estar em juízo, com dispensa de custas para entrar com o processo, pois quem tem razão não deve ter que pagar custas para ser reembolsado muitos anos depois ou não ser reembolsado, principalmente aos mais pobres. 

Os mais ricos podem pagar para litigar e podem esperar muito pela solução do processo. Os mais pobres não têm como pagar custas para ajuizar a ação e não podem esperar por muitos anos para a solução do processo, pois precisam do dinheiro para poder sobreviver. O tempo aumenta o custo do processo. Os mais fracos não podem esperar tanto tempo. Por isso, acabam fazendo acordo no processo por valores muito inferiores aos devidos, pois precisam do dinheiro, como ocorre com o empregado no processo do trabalho (MARTINS, 2016. p. 60).
Constituição Federal em seu inciso XXXV do art. 5º, garante à jurisdição estatal o acesso à justiça quando estabelece que sejam apreciadas pelo Poder Judiciário as ameaças ou lesões a todos que necessitam reclamar seus direitos, in verbis: “XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Quanto à inafastabilidade da jurisdição àqueles que pleiteiam o acesso à justiça, Alexandre de Moraes, discorre que: 

O fato de a Constituição federal reconhecer a todas as pessoas o direito a obter a tutela judicial efetiva por parte dos juízes ou Tribunais no exercício de seus direitos e interesses legítimos não as desobriga ao cumprimento às condições da ação e dos pressupostos processuais legalmente estabelecidos. Dessa forma, essas previsões não encontram qualquer incompatibilidade com a norma constitucional, uma vez que se trata de requisitos objetivos e genéricos, que não limitam o acesso à Justiça, mas sim regulamentam-no (MORAES apud CARVALHO, 2012. p. 752).
Ao que pese o Direito Internacional estabelecer normas gerais de conduta frente aos direitos fundamentais dos indivíduos tutelados pelos estados, cabe o reconhecimento do direito ao pleno acesso à justiça àqueles que necessitam acessá-la, independentemente de onde estiverem. De acordo com Annoni (2003, p. 132):
O reconhecimento do direito ao pleno acesso à justiça como direito humano fundamental do indivíduo, capaz de efetivar os demais direitos humanos, quando violados, ou de exigir sua reparação ou indenização do Estado ofensor, porque gera sua responsabilize, é admitir sua violação quando da delonga na prestação da justiça, que se configura, por certo, em denegação de justiça (ANONNI, 2003, p. 132).

Dessa forma, resta claro que a demora na prestação jurisdicional ao tutelado, gera prejuízo de ordem moral e fere os primados básicos dos Direitos Humanos, bases conceituais e normativas dos direitos internacionalmente reconhecidos em tratados e convenções. 

A respeito do acesso à justiça Bello (2010) apud DA SILVA & SPENGLER (2015, p.140) cita que a Corte Europeia dos Direitos dos Homens estabelece três critérios para verificar a razoável duração do processo, quais sejam: a complexidade do assunto, a atuação do órgão jurisdicional e o comportamento dos litigantes e seus procuradores. Sendo dessa forma analisadas variáveis concretas de cada caso, a fim de que a razoável duração do processo seja atendida sem ferir a dignidade da pessoa envolvida na lide.

A justiça brasileira a fim de dar celeridade aos processos e o devido acesso aos mesmos, diante dos reflexos sobre as inovações tecnológicas existentes, passa a utilizar o processo eletrônico, como forma de efetivação do princípio da celeridade e do acesso à justiça, como ressalta DA SILVA & SPENGLER (2015, p. 141-145).
6. A DEFENSORIA PÚBLICA

A Defensoria Pública é uma instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados. 

A Defensoria Pública atua em praticamente todas as áreas do Direito, merecendo destaque as atribuições exercidas nas searas do Direito Civil (Direito de Família, Obrigações, Contratos e Sucessões), moradia, saúde, consumidor, criança e adolescente, criminal, direitos humanos, execução penal, violência contra a mulher, dentre outras. Conta com Defensores Públicos, agentes políticos com formação em Ciências Jurídicas e Sociais, que ingressam na carreira mediante a realização de concurso público de provas e títulos. 
A instituição pode prestar orientação jurídica a todos os indivíduos e grupos que estejam em situação vulnerabilidade. Assim, poderão constituir causas de vulnerabilidade, entre outras, a idade, a incapacidade, a pertença a comunidades indígenas ou a minorias, a vitimização, a migração e o deslocamento interno, a pobreza, o gênero e a privação de liberdade. Outro critério importante a ser citado é o denominado “critério objetivo”, o público alvo da Instituição são os indivíduos e empresas que tenham renda mensal que varia entre três e cinco salário mínimos mensais com a possibilidade de desconto em decorrência do pagamento de aluguel, existência de dependentes, etc. Esse critério não é absoluto pois a vulnerabilidade é o critério preponderante para a prestação do serviço.

Quem define quem será atendido é o Defensor Público, no exercício de sua independência funcional, mas se o cidadão ou grupo não concordar com eventual negativa, pode solicitar à própria instituição a revisão do seu posicionamento. Em casa de revisão, haverá nomeação de outro Defensor Público para atuar.


Segundo dados disponibilizados pelo INFOPEN, de 2013, O Brasil possui Defensorias Públicas instaladas em todos os estados, tendo sido os últimos estados a prestar os serviços o Paraná, Santa Catarina, Goiás e Amapá. O estado do Rio Grande do Sul possui 78 defensores públicos atuantes na área criminal, 84 na área cível, 25 em execuções penais, 12 na área de família e sucessões, 17 na área da infância e juventude, 1 na área de violência doméstica e 70 defensores atuantes em todas as áreas. Atualmente, a Defensoria Pública conta com 396 agentes em atividade e 485 servidores, exercendo suas funções em 153 comarcas gaúchas, com atuação dentro e fora do Estado do Rio Grande do Sul. O artigo 134 da Emenda Constitucional Nº 80, de junho de 2014 dispõe:
Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal.

Ser Expressão e Instrumento do regime democrático, significa que à instituição incumbe “dar voz” às pessoas e grupos em situação de vulnerabilidade, a partir das suas demandas. Todo o potente instrumental Legislativo da Defensoria Pública está e deve estar à serviço das demandas individuais e sociais do seu público algo, incluindo a influência efetiva na construção e efetivação de políticas públicas. Podendo e devendo atuar como instrumento de democracia direta. 

A Defensoria Pública é a única Instituição do Estado que é descrita constitucionalmente como garantidora de Direitos Humanos e que tem contida em sua legislação de regência, a função Institucional de peticionamento junto aos órgãos internacionais de proteção aos Direitos Humanos.
7. A ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA NO ACESSO À JUSTIÇA DOS BRASILEIROS 


Para melhor explicação do assunto abordado, foi entrevistado o Defensor Público Federal João Juliano Josué Francisco, da Defensoria Pública da União de Bagé/RS e a Defensora Pública Estadual Patrícia Kettermann, de Porto Alegre, que puderam esclarecer algumas questões. O defensor João Juliano explica que uma das principais dificuldades que as pessoas hipossuficientes encontram em relação aos contratos abusivos refere-se a cláusula de eleição de foro. Cotidianamente, a maioria dos contratos que são celebrados pelas pessoas vulneráveis denominam-se como contratos de adesão, isto é, aqueles elaborados por uma das partes (ex. grandes empresas de telefonia, bancos, etc.) e que não resultam de uma livre negociação de todos os termos integrantes. Convém ressaltar que, se cláusula de eleição de foro de contratos de adesão inviabilizar ou dificultar o acesso à justiça, ela deve ser considerada como nula, de acordo com pacífica jurisprudência e disposições do Código Civil, Código de Defesa do Consumidor e Código de Processo Civil. A defensora Patrícia afirma que há pessoas que sequer sabem que podem questionar judicialmente cláusulas contratuais abusivas. 

Em segundo lugar, a morosidade do Poder Judiciário e em terceiro a própria jurisprudência, que muitas vezes se solidifica a favor dos violadores de direitos, como, por exemplo, nas cláusulas que estabelecem juros contratuais evidentemente abusivos, mas que são mantidos por estarem dentro da taxa média de mercado. Os interessados procuram a Instituição que analisa o contrato e, se for o caso, o encaminha para cálculo com o fito de verificar eventual abusividade. A partir daí, se ela for constatada, haverá a busca por uma solução extrajudicial. Em caso de impossibilidade, a Defensoria ingressa com Ações Revisionais.  


O defensor João Juliano explica que as pessoas submetidas a situação de privação de liberdade, em decorrência de decisão penal, geralmente encontram diversos entraves em conseguir obter acesso pleno em questões judiciais, passando por dificuldades em entender os seus direitos básicos, bem como de entrar em contato com seu advogado/defensor em algumas penitenciárias e/ou delegacias. Lembrando que DPU de Bagé atende casos criminais relacionados à Justiça Federal e à Justiça Militar de União, as quais não possuem muitos episódios com pessoas em situação de privação de liberdade.  A defensora Patrícia afirma que a maior dificuldade é o número de Defensores Públicos. Mesmo no Rio Grande do Sul, onde há uma Defensoria relativamente estruturada, há déficit de profissionais e também de quadro de pessoal de apoio. Ainda assim, em todo o país são realizados mutirões de atendimento nos estabelecimentos prisionais, buscando minorar esta dificuldade de acesso.  

Os tratados ou convenções internacionais sobre direitos humanos quando aprovados, nos termos definidos no art. 5º, §3°, da Constituição Federal são considerados como equivalentes às emendas constitucionais, a defensora Patrícia lembra que devem ser manejados por todos os operadores do Sistema de Justiça. Cada vez mais tem-se inserido nos processos o denominado Controle de Convencionalidade, que é a provocação ao Judiciário, para que avalie se está havendo violação a algum documento internacional de proteção aos direitos humanos. 

 Desse modo, o defensor João Juliano frisa o Pacto de São José da Costa Rica que, considerada como norma supralegal, prevê como ilegal a prisão do depositário infiel. O STF, por sua vez, editou súmula vinculante entendendo que tal prisão é ilícita, em claro controle de convencionalidade. Assim, os tratados internacionais, principalmente aqueles que tratem sobre direitos humanos, são considerados como normas de grande valia para o ordenamento jurídico brasileiro.

O defensor João Juliano, juntamente com a defensora Patrícia entendem que o principal entrave ao aceso à justiça reside na burocracia administrativa encontrada em certos trâmites internos do Poder Judiciário. Isso pode ser constatado pelo descrédito que a população costuma depositar na justiça brasileira, corroborado pelas notícias de que determinadas demandas costumam se alongar por anos até serem resolvidas. Também compreende que a linguagem técnico-jurídica, também acaba por afastar o livre acesso à justiça, basicamente porque as pessoas mais humildes não conseguem entender todas as terminologias que são afetas aos profissionais da área. Assim, tem-se como imprescindível que em documentos que sejam de acesso público, tornem-se mais compreensíveis a população em geral, fato que poderá gerar uma aproximação e entendimento mais plural da justiça brasileira. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi concluído, no presente artigo, que a maior dificuldade enfrentada ao acesso à justiça pela Defensoria Pública é a falta de profissionais na área, a morosidade dos processos e também a linguagem técnico-jurídica também acaba por afastar o livre acesso à justiça, pois as pessoas mais humildes não compreendem todas as terminologias. Quando a procura do acesso à justiça se dá por pessoas submetidas a situação de privação de liberdade geralmente essas encontram diversas limitações em obter acesso pleno em questões judiciais e entrar ou manter contato com seu respectivo advogado/defensor, passando por dificuldades em entender os seus direitos básicos.
 Em relação aos contratos, foi concluído que muitas vezes, a própria jurisprudência é a favor, mas há uma grande dificuldade, pois, algumas pessoas sequer sabem que podem questionar judicialmente as cláusulas contratuais abusivas. 

Sobre os tratados ou convenções internacionais, concluiu-se que os direitos humanos devem ser manejados por todos os operadores do Sistema de Justiça. Cada vez mais tem-se inserido nos processos o denominado Controle de Convencionalidade, que é a provocação ao Judiciário para que avalie se está havendo violação a algum documento internacional de proteção aos Direitos humanos. O presente artigo abordou detalhadamente todos os pontos específicos da pesquisa, para melhor explicar e finalizar o presente artigo. 
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ANEXO 01 
Entrevistado: Defensor Público Federal João Juliano Josué Francisco
Local: Defensoria Pública da União, Bagé/RS
Data: 12 de maio de 2017, às 15h

1. Quais as dificuldades encontradas no acesso à justiça das pessoas em relação as cláusulas abusivas dos contratos?


Uma das principais dificuldades que as pessoas hipossuficientes encontram em relação aos contratos abusivos refere-se a cláusula de eleição de foro. Cotidianamente, a maioria dos contratos que são celebrados pelas pessoas vulneráveis denominam-se como contratos de adesão, isto é, aqueles elaborados por uma das partes (ex. grandes empresas de telefonia, bancos, etc.) e que não resultam de uma livre negociação de todos os termos integrantes. Convém ressaltar que, se cláusula de eleição de foro de contratos de adesão inviabilizar ou dificultar o acesso à justiça, ela deve ser considerada como nula, de acordo com pacífica jurisprudência e disposições do Código Civil, Código de Defesa do Consumidor e Código de Processo Civil.

2. Como se dá o acesso à justiça da Defensoria em relação os contratos?


Cabe a Defensoria Pública da União garantir o acesso à justiça dos necessitados que venham a ter problemas jurídicos em contratos com empresas públicas federais (a exemplo da Caixa Econômica Federal, Correios, INFRAERO, etc.). A DPU também realiza atendimentos a assistidos com problemas jurídicos contratuais relacionados ao sistema financeiro habitacional (SFH), financiamento estudantil e contratos relacionados à cartões de créditos, tendo, na grande maioria dos casos, a Caixa Econômica Federal como parte adversa.

3. Quais são as dificuldades de acesso à justiça e impostas aos presos que já estão por si só em uma situação de privação de liberdade?


As pessoas submetidas a situação de privação de liberdade, em decorrência de decisão penal, geralmente encontram diversos entraves em conseguir obter acesso pleno em questões judiciais, passando por dificuldades em entender os seus direitos básicos, bem como de entrar em contato com seu advogado/defensor em algumas penitenciárias e/ou delegacias. Há exemplos de penitenciárias/delegacias que não dispõem de espaço específico para conversa reservada com o respectivo profissional (advogado/defensor), fato que necessita ser revisto para não prejudicar direitos e garantias constitucionais.

4. De que forma o Estado garante esse acesso à justiça à população carcerária e se ele é suficiente?


A Defensoria Pública da União em Bagé atende casos criminais relacionados à Justiça Federal e à Justiça Militar de União, as quais não possuem muitos episódios com pessoas em situação de privação de liberdade. Todavia, nos casos em que isso ocorre, é garantido ao preso pela lei processual penal entrar em contato com os familiares e também com sua defesa, seja ela constituída por advogado particular ou Defensoria Pública. A DPU instalou esse ano totem no presídio federal de Porto Velho, sendo que tal equipamento servirá como ferramenta de comunicação entre o preso e o Defensor Público Federal, com o objetivo de dar celeridade ao atendimento aos presos que necessitem auxílio jurídico gratuito. Com a expansão de tal mecanismo para todos os presídios federais brasileiros, isso acarretará num atendimento mais eficiente e rápido a todos aqueles que necessitem saber do andamento de seus processos/inquéritos, facilitando o acesso à justiça para a população carcerária.

5. A Defensoria Pública possui um controle do número de atendimento da defensoria aos presos em Bagé/RS?


A Defensoria Pública da União em Bagé realiza em torno de 1.000 (mil) novos atendimentos ao ano, sendo que 30% desse quantitativo referem-se a casos penais atrelados à Justiça Militar da União ou à Justiça Federal. Como já referido no item anterior, diferentemente da Justiça Estadual, os delitos que são julgados pelas mencionadas Justiças, na maioria das vezes, não são graves e possibilitam que o assistido responda em liberdade.

6. Como influenciam os Tratados Internacionais no cotidiano do acesso à justiça brasileira? 


Os tratados ou convenções internacionais sobre direitos humanos quando aprovados, nos termos definidos no art. 5, §3°, da Constituição Federal são considerados como equivalentes às emendas constitucionais, sendo que nos demais casos que não transcorram por tal procedimento são entendidos como normas supralegais. Desse modo, cabe frisar o Pacto de São José da Costa Rica que, considerada como norma supralegal, prevê como ilegal a prisão do depositário infiel. O STF, por sua vez, editou súmula vinculante entendendo que tal prisão é ilícita, em claro controle de convencionalidade. Assim, os tratados internacionais, principalmente aqueles que tratem sobre direitos humanos, são considerados como normas de grande valia para o ordenamento jurídico brasileiros, eis que possibilitam o seu aperfeiçoamento, com questões primordiais amplamente discutidas e adotadas no âmbito do direito internacional. 
7. Quais são as maiores dificuldades enfrentadas ao acesso à justiça no sistema judiciário brasileiro? 


Entendo que o principal entrave ao acesso à justiça reside na burocracia administrativa encontrada em certos trâmites internos do Poder Judiciário. Isso pode ser constatado pelo descrédito que a população costuma depositar na justiça brasileira, corroborado pelas notícias de que determinadas demandas costumam se alongar por anos até serem resolvidas. Em segundo lugar, compreendo que a linguagem técnico-jurídica, chamada por alguns de “juridiquês”, também acaba por afastar o livre acesso à justiça, basicamente porque as pessoas mais humildes não conseguem entender todas as terminologias que são afetas aos profissionais da área. Assim, tem-se como imprescindível que em documentos, por exemplo sentenças, que sejam de acesso público, tornem-se mais compreensíveis a população em geral, fato que poderá gerar uma aproximação e entendimento mais plural da justiça brasileira.

ANEXO 02
Entrevistado: Defensora Pública Estadual Patrícia Kettermann

Local: via e-mail

Data: 13 de maio de 2017, às 20h

1. Quais as dificuldades encontradas no acesso à justiça das pessoas em relação as cláusulas abusivas dos contratos? 


Em primeiro lugar, a falta de informação, de educação em direitos. Há pessoas que sequer sabem que podem questionar judicialmente cláusulas contratuais abusivas. Em segundo lugar, a morosidade do Poder Judiciário e em terceiro a própria jurisprudência, que muitas vezes se solidifica a favor dos violadores de direitos, como, por exemplo, nas cláusulas que estabelecem juros contratuais evidentemente abusivos, mas que são mantidos por estarem dentro da taxa média de mercado. 

           2. Como se dá o acesso à justiça da Defensoria em relação aos contratos? 

Os interessados procuram a Instituição que analisa o contrato e, se for o caso, o encaminha para cálculo com o fito de verificar eventual abusividade. A partir daí, se ela for constatada, haverá a busca por uma solução extrajudicial. Em caso de impossibilidade, a Defensoria ingressa com Ações Revisionais. Em Porto Alegre, há serviço especializado para este tipo de atendimento (tanto cível quanto com relação a contratos de consumo). 

          3. Quais são as dificuldades de acesso à justiça são impostas aos presos, já estão por si só em uma situação de privação de liberdade?

A maior dificuldade é o número de Defensores Públicos. Mesmo no Rio Grande do Sul, onde há uma Defensoria relativamente estruturada, há déficit de profissionais e também de quadro de pessoal de apoio. Ainda assim, em todo o país são realizados mutirões de atendimento nos estabelecimentos prisionais, buscando minorar esta dificuldade de acesso. 
         4. De que forma o Estado garante esse acesso à justiça à população carcerária e se ele é suficiente? 


O Estado só pode garantir acesso à Justiça através da Defensoria Pública. O sistema adotado pelo Brasil é o público, razão pela qual não pode haver disponibilização de verbas públicas para esta finalidade, a não ser através da Instituição. Lamentavelmente ele ainda não é suficiente em decorrência do baixo orçamento da Defensoria Pública. Em função disto, a própria Organização dos Estados Americanos tem expedido Resoluções com indicativos de que o Brasil deverá fortalecer a Defensoria. 
        5. A Defensoria Pública possui um controle do número de atendimento aos presos? Sim. Possui controle de todos os atendimentos realizados em todas as áreas. 


Como influenciam os Tratados Internacionais no cotidiano do acesso à justiça brasileira? Os Tratados Internacionais DEVEM ser manejados por todos os operadores do Sistema de Justiça. Cada vez mais tem-se inserido nos processos o denominado Controle de Convencionalidade, que é a provocação ao Judiciário para que avalie se está havendo violação a algum documento internacional de proteção aos Direitos Humanos no caso concreto e, em caso positivo, para que faça valer o compromisso de garantia assumido pelo Brasil em âmbito internacional. 

      6. Quais são as maiores dificuldades enfrentadas ao acesso à justiça no sistema judiciário brasileiro? 


Penso que são, dentre outras, a ausência de informações sobre direitos/deveres, o insuficiente número de Defensores Públicos (em decorrência da EC 80, até 2022 deverá haver pelo menos um em cada Comarca) e a morosidade do Poder Judiciário (já que a demora na prestação jurisdicional é, por si só, violadora de direitos e esvazia a pretensão manejada pela parte). 










� Ver Lei n. 261, de 3 de dezembro de 1841, que no art. 99 dispõe: “Sendo o réo tão pobre, que não possa pagar as custas, perceberá o Escrivão a metade dellas do Cofre da Câmara Municipal da Cabeça do Termo, guardando o seu direito contra o réo quanto à outra metade”.  
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